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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 19/2022

de 21 de outubro

Sumário: Determina o coeficiente de atualização de rendas para 2023, cria um apoio extraordi-
nário ao arrendamento, reduz o IVA no fornecimento de eletricidade, estabelece um 
regime transitório de atualização das pensões, estabelece um regime de resgate de 
planos de poupança e determina a impenhorabilidade de apoios às famílias.

Determina o coeficiente de atualização de rendas para 2023, cria um apoio extraordinário ao arrendamento, 
reduz o IVA no fornecimento de eletricidade, estabelece um regime transitório de atualização das pensões, 
estabelece um regime de resgate de planos de poupança e determina a impenhorabilidade de apoios às 
famílias.

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei:

a) Fixa o coeficiente de atualização anual de renda dos diversos tipos de arrendamento urbano 
e rural, a vigorar no ano civil de 2023;

b) Estabelece um apoio extraordinário à tributação dos rendimentos prediais decorrentes de 
contratos de arrendamento auferidos em 2023;

c) Reduz transitoriamente a taxa do imposto sobre o valor acrescentado aplicável a forneci-
mentos de eletricidade;

d) Estabelece um regime transitório de atualização de pensões;
e) Estabelece um regime de resgate de planos de poupança sem penalização; e,
f) Determina a impenhorabilidade dos apoios às famílias.

Artigo 2.º

Coeficiente de atualização de rendas

1 — Durante o ano civil de 2023 não se aplica o coeficiente de atualização anual de renda dos 
diversos tipos de arrendamento previsto no artigo 24.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro.

2 — O coeficiente de atualização de renda dos diversos tipos de arrendamento urbano e rural 
abrangidos pelo disposto no número anterior, vigente no ano civil de 2023, é de 1,02, sem prejuízo 
de estipulação diferente entre as partes.

3 — Aos contratos que remetam para a atualização de renda prevista no n.º 1 ou para o res-
petivo aviso no Diário da República é aplicável o coeficiente de 1,02.

Artigo 3.º

Apoio extraordinário ao arrendamento

1 — Para efeitos de imposto sobre o rendimento das pessoas singulares, a determinação dos 
rendimentos prediais decorrentes de contratos de arrendamento enquadráveis na categoria F, aos 
quais se aplicam as taxas previstas no n.º 1 do artigo 68.º ou no n.º 1 do artigo 72.º do Código do 
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (CIRS), aprovado em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 442 -A/88, de 30 de novembro, obtém -se através da aplicação do coeficiente de 0,91 após as 
deduções a que se refere o artigo 41.º do mesmo Código.
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2 — Aos rendimentos aos quais se aplique uma das taxas especiais previstas nos n.os 2 a 5 do 
artigo 72.º do CIRS, são aplicáveis os coeficientes de apoio constantes da tabela seguinte: 

Taxa especial aplicável Coeficiente de apoio

26 %   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,90
24 %   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,89
23 %   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,89
22 %   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,88
20 %   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,87
18 %   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,85
16 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,82
14 %   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,79
10 %   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,70

 3 — Para efeitos de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas (IRC), a deter-
minação dos rendimentos tributáveis de rendas, aos quais se aplicam as taxas previstas no 
artigo 87.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, aprovado em 
anexo ao Decreto -Lei n.º 442 -B/88, de 30 de novembro, obtém -se através da aplicação do 
coeficiente de 0,87.

4 — O disposto no número anterior não se aplica a sujeitos passivos de IRC abrangidos pelo 
regime simplificado de determinação da matéria coletável.

5 — Os coeficientes de apoio previstos no presente artigo aplicam -se apenas a rendas que, 
cumulativamente:

a) Se tornem devidas e sejam pagas em 2023;
b) Emerjam de contratos de arrendamento em vigor antes de 1 de janeiro de 2022, comunica-

dos à Autoridade Tributária e Aduaneira nos termos do artigo 60.º do Código do Imposto do Selo, 
aprovado em anexo à Lei n.º 150/99, de 11 de setembro, quando aplicável; e,

c) Não respeitem a contratos que sejam objeto de atualização a um valor superior ao que 
resulte da aplicação do coeficiente de atualização determinado no artigo anterior.

Artigo 4.º

Aditamento à lista I anexa ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado

É aditada a verba 2.38 à lista I anexa ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, apro-
vado em anexo ao Decreto -Lei n.º 394 -B/84, de 26 de dezembro (Código do IVA), com a seguinte 
redação:

«2.38 — Fornecimento de eletricidade para consumo, com exclusão das suas componentes 
fixas, relativamente a uma potência contratada que não ultrapasse 6,90 kVA, na parte que não 
exceda:

a) 100 kWh por período de 30 dias;
b) 150 kWh por período de 30 dias, quando adquirida para consumo de famílias numerosas, 

considerando -se como tais os agregados familiares constituídos por cinco ou mais pessoas.

As regras a que deve obedecer a aplicação da verba, nomeadamente no que respeita à 
eletricidade adquirida para consumo de famílias numerosas, ao seu apuramento em tarifas multi-
-horárias ou à definição das regras aplicáveis ao cálculo da proporção dos limites a que se referem 
as alíneas a) e b) para os casos em que se verifiquem períodos inferiores ou superiores a 30 dias, 
são determinadas por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças 
e da energia.»
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Artigo 5.º

Regime transitório de atualização das pensões

1 — As pensões regulamentares de invalidez e de velhice do regime geral de segurança social 
e demais pensões, subsídios e complementos, previstos na Portaria n.º 301/2021, de 15 de dezem-
bro, atribuídos anteriormente a 1 de janeiro de 2022, são atualizados nos termos seguintes:

a) Em 4,43 % as pensões de valor igual ou inferior a duas vezes o valor do indexante dos 
apoios sociais (IAS);

b) Em 4,07 % as pensões de valor superior a duas vezes o valor do IAS, até seis vezes o 
valor do IAS;

c) Em 3,53 % as pensões de valor superior a seis vezes o valor do IAS, até 12 vezes o valor 
do IAS.

2 — As pensões do regime de proteção social convergente da Caixa Geral de Aposentações, I. P.,
são atualizadas, com as necessárias adaptações, nos termos do número anterior.

3 — O valor das pensões é atualizado com efeitos a partir de 1 de janeiro de 2023.

Artigo 6.º

Resgate de planos de poupança sem penalização

1 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 1 a 4 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 158/2002, de 2 de 
julho, até 31 de dezembro de 2023 o valor de planos poupança -reforma (PPR), de planos poupança-
-educação (PPE) e de planos poupança -reforma/educação (PPR/E) pode ser reembolsado até ao 
limite mensal do IAS pelos participantes desses planos.

2 — O valor reembolsado é determinado, com as necessárias adaptações, de acordo com a 
legislação e respetiva regulamentação aplicável aos planos e fundos de poupança, consoante a 
natureza, para esse reembolso, e com o previsto nos documentos constitutivos.

3 — As instituições de crédito, tal como definidas no Regime Geral das Instituições de Cré-
dito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, e as 
entidades autorizadas a comercializar este tipo de produtos financeiros divulgam de forma visível, 
até 31 de dezembro de 2023, nos seus sítios na Internet e, no caso de emitirem extratos de conta 
com uma área para a prestação de informações ao cliente, nos respetivos extratos para o cliente, 
a possibilidade de resgate de PPR, PPE e PPR/E ao abrigo deste regime.

4 — O Banco de Portugal e a Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões 
fiscalizam as entidades que regulam quanto ao cumprimento do disposto no número anterior.

Artigo 7.º

Impenhorabilidade dos apoios às famílias

O apoio extraordinário a titulares de rendimentos e prestações sociais e o complemento exce-
cional a pensionistas, previstos, respetivamente, nos artigos 2.º e 4.º do Decreto -Lei n.º 57 -C/2022, 
de 6 de setembro, são impenhoráveis.

Artigo 8.º

Norma revogatória

É revogada a verba 2.8 da lista II anexa ao Código do IVA.
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Artigo 9.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Artigo 10.º

Produção de efeitos

1 — O disposto no artigo 3.º produz efeitos entre 1 de janeiro e 31 de dezembro de 2023.
2 — O disposto nos artigos 4.º e 6.º produz efeitos entre 1 de outubro de 2022 e 31 de dezem-

bro de 2023.

Aprovada em 22 de setembro de 2022.

O Presidente da Assembleia da República, Augusto Santos Silva.

Promulgada em 17 de outubro de 2022.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 17 de outubro de 2022.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

115793943 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração de Retificação n.º 27/2022

Sumário: Retifica a Lei n.º 18/2022, de 25 de agosto, que altera o regime jurídico de entrada, 
permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional.

Retifica a Lei n.º 18/2022, de 25 de agosto, que altera o regime jurídico de entrada, permanência, 
saída e afastamento de estrangeiros do território nacional

Para os devidos efeitos, observado o disposto no n.º 2 do artigo 115.º do Regimento da Assem-
bleia da República, declara -se que a Lei n.º 18/2022, de 25 de agosto, que altera o regime jurídico 
de entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional, publicada no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 164, de 25 de agosto de 2022, saiu com a seguinte incorreção, 
que assim se retifica:

Na alínea c) do n.º 1 do artigo 52.º -A da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, constante da republi-
cação em anexo, onde se lê:

«c) Os serviços competentes apenas podem recusar a emissão do visto no caso de constar 
indicação de proibição de entrada e de permanência no SIS, o requerente não dispuser da autori-
zação prevista na alínea g) do n.º 1 do artigo anterior.»

deve ler -se:

«c) Os serviços competentes apenas podem recusar a emissão do visto no caso de constar 
indicação de proibição de entrada e de permanência no SIS, ou, se aplicável, o requerente não 
dispuser da autorização prevista na alínea g) do n.º 1 do artigo anterior.»

Assembleia da República, 19 de outubro de 2022. — O Secretário -Geral, Albino de Azevedo 
Soares.

115800454 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 94/2022

Sumário: Procede à reprogramação da despesa relativa à aquisição de bens alimentares com 
recurso ao Programa Operacional de Apoio às Pessoas Mais Carenciadas.

O Regulamento (UE) n.º 223/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de março de 
2014, instituiu o Fundo de Auxílio Europeu às Pessoas mais Carenciadas (FEAC) com o objetivo de 
reforçar a coesão social, contribuindo para reduzir a pobreza na União Europeia através do apoio 
aos dispositivos nacionais que prestam assistência não financeira às pessoas mais carenciadas, 
atenuando a privação material e alimentar grave e proporcionando uma perspetiva de vida condigna, 
tendo ainda definido os seus objetivos e âmbito de intervenção, fixado os recursos financeiros dis-
poníveis e a sua afetação para cada Estado -Membro e estabelecido as regras necessárias para 
garantir a sua eficácia.

Neste contexto, por decisão de execução da Comissão Europeia, de 17 de dezembro de 2014, 
foi aprovado o programa operacional de distribuição de alimentos e ou assistência material de base 
para apoio do FEAC em Portugal, para o período compreendido entre 1 de janeiro de 2014 e 31 de 
dezembro de 2020, sendo consideradas elegíveis despesas realizadas até ao ano de 2023.

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 84 -Q/2016, de 30 de dezembro, autorizou o conselho 
diretivo do Instituto da Segurança Social, I. P. (ISS, I. P.), a realizar a despesa relativa à aquisição de 
bens alimentares com recurso ao Programa Operacional de Auxílio às Pessoas Mais Carenciadas 
(2014 -2020), até ao montante máximo global de € 66 120 373,59, acrescido de IVA à taxa legal em 
vigor, distribuída pelos anos de 2017, 2018 e 2019.

Sucede que, no âmbito dos procedimentos concursais referentes a cinco lotes de produtos 
(azeite, cereais, brócolos, espinafres e mistura de vegetais), os atos administrativos de adjudicação 
foram impugnados com efeito suspensivo automático, tendo apenas recentemente os mesmos sido 
decididos a título definitivo.

Por não ter sido possível ao ISS, I. P., executar a totalidade dos contratos nos prazos inicialmente 
previstos, em face da referida impugnação dos atos administrativos de adjudicação, através da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 113/2019, de 17 de julho, procedeu -se à reprogramação dos 
encargos plurianuais autorizados nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.º 84 -Q/2016, 
de 30 de dezembro, com a finalidade de execução dos contratos até setembro de 2022.

Por sua vez, pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 15/2019, de 22 de janeiro, estendeu-
-se a execução desta iniciativa, mediante candidatura ao 2.º aviso do Programa Operacional de 
Auxílio às Pessoas Mais Carenciadas, tendo o conselho diretivo do ISS, I. P., sido autorizado a 
realizar a despesa relativa à aquisição de bens alimentares, até ao montante máximo global de 
€ 98 580 825,33, acrescido de IVA à taxa legal em vigor.

Contudo, considerando o atual contexto social e económico agravado pelos impactos causados 
pela situação de guerra na Europa, torna -se necessário proceder à reprogramação do programa, de 
modo a dar continuidade ao fornecimento de produtos alimentares às pessoas mais carenciadas, 
mitigando, assim, as crescentes dificuldades da população, em particular dos mais carenciados.

Existindo dotação disponível para proceder à reprogramação em apreço, procede -se pela pre-
sente resolução à reprogramação dos encargos plurianuais autorizados nos termos da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 84 -Q/2016, de 30 de dezembro, e alterada pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 113/2019, de 17 de julho, e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 15/2019, 
de 22 de janeiro, de forma a adaptá -los à real execução dos contratos, permitindo o fornecimento 
dos bens em causa durante o primeiro trimestre de 2023.

O ISS, I. P., é o organismo responsável pela coordenação global das políticas de ação social, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 83/2012, de 30 de março, na sua redação atual. Pelo papel desem-
penhado no desenvolvimento das medidas de combate à pobreza, no âmbito das suas atribuições, 
o ISS, I. P., assume a gestão dos apoios a conceder no âmbito do FEAC, enquanto organismo 
beneficiário na Operação «Aquisição de Produtos Alimentares por Entidades Públicas» e organismo 
intermediário na Operação «Distribuição de Produtos Alimentares por Organizações Parceiras».
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Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 

de 8 de junho, na sua redação atual, da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 
21 de fevereiro, na sua redação atual, do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 
21 de junho, na sua redação atual, da alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º e dos artigos 109.º, 130.º 
e 131.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 18/2008, de 
29 de janeiro, na sua redação atual, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de 
Ministros resolve:

1 — Alterar o n.º 2 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 84 -Q/2016, de 30 de dezembro, 
na sua redação atual, que passa a ter a seguinte redação:

«2 — [...]:

a) 2017: € 677 949,79;
b) 2018: € 14 683 210,05;
c) 2019: € 18 008 436,59;
d) 2020: € 6 620 917,34;
e) 2021: € 5 691 766,42;
f) 2022: € 9 870 576,89;
g) 2023: € 3 516 799,90.»

2 — Alterar os n.os 3 e 5 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 15/2019, de 22 de janeiro, 
que passam a ter a seguinte redação:

«3 — [...]:

a) 2019: € 0,00;
b) 2020: € 17 180 176,45;
c) 2021: € 26 845 745,19;
d) 2022: € 35 607 263,67;
e) 2023: € 18 947 640,02.

5 — Estabelecer que os encargos financeiros decorrentes da presente resolução são suporta-
dos por verbas do Programa Operacional de Apoio às Pessoas Mais Carenciadas financiado pelo 
Fundo de Auxílio Europeu às Pessoas Mais Carenciadas, a inscrever nos orçamentos da segurança 
social para os anos referidos no n.º 3.»

3 — Determinar que a presente resolução produz efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 13 de outubro de 2022. — O Primeiro -Ministro, António 
Luís Santos da Costa.

115795506 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 95/2022

Sumário: Autoriza a realização da despesa relativa à prorrogação do prazo de vigência do contrato 
de concessão de serviços aéreos regulares na rota Porto Santo-Funchal-Porto Santo.

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 35/2017, de 3 de março, autorizou a realização da 
despesa, no montante máximo de € 5 577 900,00, isento de IVA, relativa à adjudicação da prestação 
de serviços aéreos regulares, em regime de concessão, na rota Porto Santo -Funchal -Porto Santo, 
pelo período de três anos, determinando a distribuição plurianual dos encargos correspondentes. 
Em paralelo, foi ainda determinado o recurso ao procedimento pré -contratual de concurso público, 
com publicação de anúncio no Jornal Oficial da União Europeia, para a seleção da transportadora 
aérea que viesse a prestar os pretendidos serviços aéreos.

A referida Resolução foi objeto de alterações através das Resoluções do Conselho de Ministros 
n.os 87/2018, de 9 de julho, e 26/2019, de 6 de fevereiro, por não ter sido possível finalizar o proce-
dimento pré -contratual no prazo inicialmente previsto, de modo a adequar a distribuição plurianual 
dos encargos ao início da produção dos efeitos decorrentes do contrato a celebrar.

Em 12 de fevereiro de 2019 foi celebrado, entre o Estado português e a sociedade Binter 
Canarias, S. A., o contrato de concessão para a prestação de serviços aéreos regulares na rota 
Porto Santo -Funchal -Porto Santo, pelo período de três anos, com início em 24 de abril de 2019 e 
termo em 23 de abril de 2022.

Com vista a garantir a continuidade da prestação do serviço aéreo na rota que serve a Região 
Autónoma da Madeira, pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 165/2021, de 10 de dezembro, 
foi, entretanto, autorizada a realização da despesa referente à nova concessão, no montante máximo 
de € 5 577 900,00, isento de IVA, bem como determinada a distribuição plurianual dos encargos 
correspondentes. Em paralelo, foi ainda determinado o recurso ao procedimento pré -contratual de 
concurso público, com publicação de anúncio no Jornal Oficial da União Europeia, para a seleção 
da transportadora aérea adjudicatária da referida concessão.

Atendendo à proximidade do termo do contrato de concessão em vigor e encontrando -se ainda 
em curso as diligências inerentes ao referido procedimento pré -contratual, em conformidade, nomea-
damente, com as regras comunitárias previstas no Regulamento (CE) n.º 1008/2008, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 24 de setembro de 2008, relativo a regras comuns de exploração dos 
serviços aéreos na Comunidade, na sua redação atual, foi autorizada a prorrogação do período de 
vigência do contrato de concessão em vigor, por seis meses, de 24 de abril até 23 de outubro de 
2022, tendo o mesmo sido objeto de visto prévio pelo Tribunal de Contas, através da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 32/2022, de 24 de março.

Sucede que se verificaram, entretanto, diversas circunstâncias imprevisíveis que prejudicaram 
a tramitação do procedimento concursal em curso e que justificam a necessidade de proceder a 
uma nova prorrogação do período de vigência do referido contrato de concessão, por mais quatro 
meses, de 24 de outubro de 2022 até 23 de fevereiro de 2023 ou até ao quinto dia útil seguinte 
à data da notificação da decisão a proferir no âmbito do processo de fiscalização prévia junto do 
Tribunal de Contas relativo ao novo contrato de concessão, caso esta ocorra em primeiro lugar.

Pelo exposto, a presente resolução autoriza a realização da despesa relativa a esta nova 
prorrogação, delegando no membro do Governo responsável pela área das infraestruturas e da 
habitação a competência para a prática de todos os atos a realizar nesse âmbito, incluindo, desig-
nadamente, a outorga, em nome do Estado português, da adenda ao referido contrato e respetiva 
submissão a fiscalização prévia junto do Tribunal de Contas.

Assim:
Nos termos do n.º 10 do artigo 16.º e do artigo 17.º do Regulamento (CE) n.º 1008/2008, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de setembro de 2008, na sua redação atual, do artigo 15.º 
do Decreto -Lei n.º 138/99, de 23 de abril, na sua redação atual, do n.º 1 do artigo 31.º, do n.º 1 do 
artigo 36.º e do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 
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do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na sua redação atual, e da alínea g) do 
artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa, no montante máximo de € 578 204,45, isento de IVA, 
relativa à prorrogação do prazo de vigência do contrato de concessão de serviços aéreos regula-
res na rota Porto Santo -Funchal -Porto Santo, celebrado entre o Estado português e a sociedade 
Binter Canarias, S. A., para o período de 24 de outubro de 2022 até 23 de fevereiro de 2023 ou 
até ao quinto dia útil seguinte à data da notificação da decisão a proferir no âmbito do processo de 
fiscalização prévia junto do Tribunal de Contas relativo ao novo contrato de concessão, caso esta 
ocorra em primeiro lugar.

2 — Determinar que os encargos com a despesa referida no número anterior não podem 
exceder, em cada ano económico, os seguintes montantes:

a) 2022 — € 322 830,82;
b) 2023 — € 255 373,63.

3 — Estabelecer que o montante máximo da despesa, fixado no número anterior para o ano 
económico de 2023, pode ser acrescido do saldo remanescente do ano económico de 2022.

4 — Determinar que os encargos financeiros decorrentes da presente resolução são satis-
feitos por verbas adequadas inscritas ou a inscrever no orçamento da Direção -Geral do Tesouro 
e Finanças.

5 — Delegar, com faculdade de subdelegação, no membro do Governo responsável pela área 
da avião civil, a competência para a prática de todos os atos subsequentes a realizar no âmbito 
da prorrogação referida no n.º 1.

6 — Determinar que a presente resolução produz efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 13 de outubro de 2022. — O Primeiro -Ministro, António 
Luís Santos da Costa.

115795514 



N.º 204 21 de outubro de 2022 Pág. 11

Diário da República, 1.ª série

Diário da República Eletrónico:

Endereço Internet: http://dre.pt

Contactos:

Correio eletrónico: dre@incm.pt
Tel.: 21 781 0870
Fax: 21 394 5750

 I SÉRIE

Depósito legal n.º 8814/85 ISSN 0870-9963


